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ATA DE REUNIÃO DOS FÓRUNS QUE COMPOEM O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS
PAUTA ÚNICA: DESTITUIÇÃO DO MEMBRO FERNANDO PEREIRA DA SILVA
(Abril/2018)
Aos onze dias de abril de 2018, nas dependências do Museu de Santo André Dr. Octaviano Armando Gaiarsa, localizado à Rua Senador Flaquer, n.º 470 Centro de Santo André, reuniram-se os seguintes:
Fernado Pereira da Silva, Flávio Dias Marin, Gabriel Guedes Rapassi, Juliana Flamínio, Luciene Reis da Silva, Neimar Pereira Bonifácio de Almeida, Reinaldo da Silva Cardoso Junior, Ricardo Augusto Palmieri, Rubens Gallino Junior e Sandro Vinicius Ortega Nicodemo.

Como apoio técnico da Secretaria de Cultura: Caio Augusto de Carvalho.

Pauta única:
Destituição de Fernando Pereira da Silva como membro titular do Conselho Municipal de Políticas Culturais.

Às 19h15 a reunião é iniciada por Juliana Grillo Domenici, Secretária Executiva deste Conselho que passa a palavra para o senhor Caio Augusto de Carvalho que pontua as questões de acordo com o regimento interno aprovado e vigente.
Antes da fala, os conselheiros pedem para gravar a reunião com intenção de dividir com os demais membros dos fóruns.

Esclarece que se trata de reunião de um Fórum específico: Fórum de Coletivos de Cultura, convocada através do CMPC, fruto de uma convocatória, com pauta única e inédita do pedido de substituição de um membro representante de um segmento do Conselho Municipal de Políticas Culturais. Faz esclarecimento acerca dos procedimentos pós reunião e encaminhamentos ao Gabinete do Prefeito para que a decisão do grupo seja efetivamente cumprida.

Pergunta se existe dúvida em relação a convocatória feita, senhor Rubens Gallino Junior pergunta se a reunião é do Conselho e senhor Caio explica que se trata de reunião de um segmento do Fórum que solicitou a substituição de seu indicado, conforme consta na convocatória e seguindo o regimento interno, foi dada ampla divulgação, para que todos soubessem da sua realização.
Caio pergunta se há mais alguma dúvida e o senhor Fernando Pereira da Silva diz que a convocatória em questão, encaminhada no dia 22 de março de 2018 via e-mail diz ser do Conselho. Caio explica, citando o comunicado realizado, ser um texto claro: “A presidente do Conselho Municipal de Políticas Culturais comunica que será realizada no dia 11 de abril de 2018, às 19h no Museu de Santo André Dr. Octaviano Armando Gaiarsa, localizado à Rua Senador Flaquer, n.º 470, Centro de Santo André, reunião devidamente convocada pelo Fórum de Coletivos de Cultura que possui assento no já citado Conselho Municipal...” Informa que em nenhum momento está escrito reunião ordinária ou extraordinária do Conselho Municipal de Políticas Culturais, aqui está sendo convocado o seguinte: uma reunião convocada pelo Fórum.
Nos termos da alínea b e seguinte, do parágrafo 2º, Art. 9º: 
“CAPÍTULO IV

INDICAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DOS MEMBROS

Art. 9 º – Os conselheiros da sociedade civil  eleitos para compô-lo, poderão ser substituídos:

§ 1º -  Por meio de comunicação formal, por escrito, encaminhada à secretaria executiva do CMPC e ao Fórum correspondente, pelo Conselheiro da Sociedade civil interessado em ser substituído.  

§ 2º -  Por decisão do segmento que elegeu o (s) conselheiro (s), respeitadas as seguintes condições:

a) – Tenha sido a decisão adotada por dois terços dos produtores culturais efetivamente participantes do segmento, ou seja, aqueles que comprovem haverem participado pelo menos em 03 (três) reuniões anteriores à decisão.

b) – Tenha 
sido a decisão adotada em reunião do segmento convocada com pauta única, ou seja, deliberar sobre o pedido de substituição do Conselheiro. A convocação deverá ter sido efetuada através da Secretaria Executiva do CMPC, após requerimento ao Sr Presidente do CMPC, cientificando-se todos os membros do Conselho.

c) – Para os fins da àlinea “b” parágrafo 2º, a reunião do segmento deverá ser convocada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da sua realização.

d) –    Na mesma reunião e com as condições já descritas, o segmento deverá indicar membro Substituto ao Conselho, que deverá possuir as condições necessárias e legais para ser Conselheiro.

e) – O Conselheiro suplente do substituído, não será automaticamente indicado para os fins da alínea anterior, devendo  ser ratificado como Substituto por decisão da Comissão.

f) – Caso não for o suplente ratificado como Conselheiro Substituto, este não perderá sua condição de suplente do Conselheiro Substituído.  

g) – Após análise pelo Presidente do CMPC,  exclusivamente quanto às condições habilitatórias,  serão adotadas as medidas necessárias para a posse do Conselheiro substituto. Seu mandato será pelo período complementar ao que foi eleito o Conselheiro substituído.

h) O Conselheiro substituto terá direito a reeleição, respeitados os ditames legais, especialmente  os ditames do paragrafo 1°do artigo 7°do decreto n°16.778/2016.” 

Senhor Fernando Pereira da Silva fala aos presentes que não teve direito de defesa à sua destituição, que para sustentar um processo democrático é necessário ouvir as partes, ninguém é condenado sem um julgamento. Está se autuando, julgando e condenando ao mesmo tempo o que se trata de um atentado grave a democracia. Diz respeitar a opinião dos conselheiros presentes, diz que tem todo o direito de fazer reclamação, mas ele também tem o direito de dar ampla defesa, o que não está ocorrendo nesse inquérito contra sua pessoa. 
Senhor Flávio Dias Marin, conselheiro do CMPC e membro do Fórum de Coletivos de Cultura informa que houve oportunidade de defesa em reunião dos fóruns, foi pedido que o Senhor Fernando se colocasse, entretanto, todos os presentes na respectiva data se colocaram a favor da destituição do senhor Fernando Pereira da Silva. Senhor Flávio informa que houve direito de defesa, entretanto, todos se sentem traídos com a decisão de não seguir o que foi deliberado nos Fóruns e Conselho.
Senhor Fernando Pereira da Silva, em resposta ao senhor Flávio diz que retomando o processo, tudo se deu em relação as ilegalidades do Senhor Waldir Nicoluche no Colegiado da Ouvidoria. Senhor Flávio explica que a posição do Conselho foi lutar pela impugnação do processo eleitoral para ouvidor da cidade, sendo que o senhor Fernando votou a favor da continuidade do processo, traindo o que foi decidido pelo Conselho. Senhora Juliana Flamínio reforça o direito de defesa dado ao Senhor Fernando em reunião dos fóruns, disse que houve explicação e o grupo não concordou com a mesma e a partir disso, foi pedida a renúncia do senhor Fernando. Senhor Reinaldo da Silva Cardoso Junior se coloca dizendo que os Fóruns pediram ao Senhor Fernando que tivesse a iniciativa de renunciar à sua cadeira no Conselho.
Senhor Fernando retoma reunião do CMPC em que foi votada pela impugnação do processo eleitoral, com item de pauta “Esclarecimentos sobre o processo eleitoral da Ouvidoria” e diz acreditar ter feito esses esclarecimentos. Senhor Flávio diz que não os fez, tanto que isso desencadeou em decisão unânime dos Fóruns para que o Senhor Fernando não representasse mais o Conselho Municipal de Políticas Culturais no Colegiado da Ouvidoria, sendo que o conselheiro escolhido deve representar a vontade dos Fóruns e não sua opinião própria, reforça que o senhor Fernando traiu os Fóruns e Conselho tomando uma atitude sinistra em não respeitar o que foi decidido pela maioria em reunião. Senhor Flávio diz que o trabalho nos Fóruns e Conselho não possui remuneração, os membros agem através da cidadania, se doam para a cidade e o senhor não os representa mais. Senhor Reinaldo diz que não existe acusação, mas sim uma decisão tomada pelo Conselho que não foi respeitada e senhor Fernando pergunta como votaria contra sem existir documento comprovando a ilegalidade do processo eleitoral.

(Discussão) 

 Senhor Flávio diz que grupo discorda do posicionamento dado pelo senhor Fernando e retoma debate sobre a Ouvidoria.
(Discussão)

Senhora Luciene Reis da Silva interrompe e pede a palavra, pergunta ao senhor Caio se o grupo está embasado pela legislação no processo de destituição do senhor Fernando. Senhor Caio informa que sim, sendo que todos os procedimentos foram cumpridos. Senhora Luciene informa que os presentes não querem mais respostas do senhor Fernando, todos sabem sua posição e discordam, da mesma forma que o grupo tem sua posição em que senhor Fernando discorda e não quer ouvir. Diz não se tratar de acusações, mas sim de fatos claros para ambas as partes e a decisão foi tomada: “Estamos destituindo o senhor Fernando na Ouvidoria e no Conselho Municipal de Políticas Culturais.”
A Secretária Executiva pergunta aos presentes se votam pela destituição do senhor Fernando Pereira da Silva e os presentes votam por unanimidade a favor da destituição – Flávio Dias Marin, Juliana Flamínio, Luciene Reis da Silva, Neimar Pereira Bonifácio de Almeida, Reinaldo da Silva Cardoso Junior, Ricardo Augusto Palmieri e Sandro Vinicius Ortega Nicodemo.

Após decisão, o senhor Reinaldo da Silva Cardoso Junior é indicado como titular no Conselho Municipal de Políticas Culturais deixando a suplência vaga.

Nada mais a tratar, foi dada por encerrada esta reunião às 20h presidida e teve a presente ata lavrada por Juliana Grillo Domenici, secretária executiva do Conselho Municipal de Políticas Culturais.
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